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	Cena I – A primeira lição do dia
	Vê-se duas pessoas sentadas ao piano, um adulto e uma criança de dez anos. O adulto fala enquanto toca as teclas. “...esta é a escala de ré maior. Está ouvindo?” Os dedos costuram um caminho pelo teclado indo da esquerda para a direita enquanto os sons vão ordenadamente do grave para o agudo. Subitamente os dedos do instrutor se atrapalham, e pressionam uma tecla errada, soltando ao ar um som indesejado “Ops errei!” diz o homem. A criança ri alto, dizendo em seguida “Nossa professor, eu pensei que o senhor nunca errava”. 
	 Campinas, 2009
	(...) Por que desejar ser semideus? Por que não, melhor, plenamente humano? Jamais persuadi meus alunos de que eu fosse infalível; tal apenas seria necessário a um “professor de canto” (aspas dele) (SCHOENBERG, 1922) 
	Cena II – O invasor
	Pela porta destrancada da sala de aula, entra o aluno. Ele olhou a sala, cheia de cadeiras vazias, dominada pela mesa do professor e pela presença do velho piano. Duas pessoas o esperam: uma professora que já lhe é muito familiar, e que toda semana lhe oferece aulas de canto naquele mesmo horário e local, e um colega que, sentado no fundo da sala, perturbava a sacralidade do ambiente. Aluno e professora se cumprimentaram e antes que qualquer pergunta pudesse ser formulada ela apontou para o terceiro dizendo: “Ele estará assistindo essa e as próximas aulas por conta de sua pesquisa”. E pensaram: “Pesquisa”? O aluno e o pesquisador se olharam. O primeiro em busca de motivos plausíveis, e o segundo (praticamente um invasor) em busca de aceitação.
	 
	2. Metodologia
	2.1 Uma introdução para este capítulo
	2.2. A escolha do método
	Questão focal : Como se ensina Canto Popular  na universidade de Campinas.
	Olhando a frase acima, não nos parece indicado, para este objeto de investigação, que se faça uma pesquisa de tipo quantitativa, ou seja, que queira medir, manipular e controlar as variáveis para, através de método dedutivo, generalizar diretamente a partir do experimento. A contrário de mensurar, queremos descrever de uma maneira não-reducionista.  Ao nos propormos a realizar este estudo, estamos levando em conta a individualidade e as particularidades do fenômeno que está sendo observado, por entendermos que estas peculiaridades são interessantes. Faremos, portanto, um estudo de caráter qualitativo.
	Numa pesquisa deste tipo, o objeto é tratado em sua especificidade, privilegiando as multiplicidades de pontos de vista, valores e vivências. O caráter humano do objeto é trazido para primeiro plano ao considerarmos, para efeito de investigação, idéias, conceitos, interpretações e crenças.
	Dentro do universo da pesquisa qualitativa, existem aqueles estudos que se voltam para um objeto que podemos separar, ou destacar. Que pode ser entendido como “único”. Um fenômeno que não é, nem quer ser inflado e multiplicado pelo poder da generalização direta. É um fenômeno particularizado em sua essência. A este tipo de pesquisa dá se o nome estudo de caso. Como já dito na introdução, é neste modelo que recai esta dissertação. O fenômeno será visto em sua particularidade, o que levará a uma atenção maior nas diferenças únicas, e menor nas semelhanças universais. Este trabalho não procura regras gerais ou verdades fundamentais. Caberá ao leitor reciclar de alguma forma – ou não – estas vivências aqui estudadas em seus casos/conhecimentos/vivências futuras. É o que Lüdke (1986) chama de Generalização Naturalista. Uma generalização no nível do individuo e da intuição.
	Em seu livro sobre pesquisa qualitativa em educação, Lüdke nos descreve três métodos de levantamentos de dados fundamentais ao estudo de caso: A entrevista, a observação e a análise documental. Foi pelo entrelaçamento de dados conseguidos por estas três vias que esta pesquisa foi constituída. 
	A observação pura e simples do fenômeno é, naturalmente, fundamental para nós. Muito embora observar possa não ser tão puro e simples assim. Foi realizada aqui de maneira presencial, e registrado por meio de anotações feitas no momento e no local. 
	Quanto às entrevistas, o uso deste como instrumento de pesquisa é algo bastante comum em ciências humanas. É importante notarmos que a intencionalidade e os significados atribuídos por sujeitos a um objeto (no caso, um processo de ensino) surgem em seus discursos. Este é um dado interessante já que pelo recolhimento de depoimentos podemos, sem dúvida, ter uma melhor compreensão do fenômeno. Observando-se o conteúdo de entrevistas podemos retirar informações relevantes, mas mais que isso, pela análise dos discursos recolhidos podemos perceber visões de mundo e valores pessoais.
	A análise documental é também necessária por trazer factualidade à pesquisa. Aqui entendemos por “documento” simplesmente qualquer material escrito que possa ser usado como fonte ou comprovação de informação.
	2.3. Procedimento de coleta de dados
	2.3.1. Procedimento para entrevistas
	Dos três métodos de levantamento de dados, o mais importante deles para este trabalho, é a entrevista. O uso da observação em primeira pessoa é também muito relevante, mas colher entrevistas é, provavelmente, uma tarefa mais complexa e trabalhosa. Esta pesquisa utilizou em sua etapa de planejamento, o esquema trazido por Biasoli-Alves (1988) para realização das entrevistas. Nele, observaram-se seis etapas: I) construção do roteiro, II) execução da entrevista e registro literal dos dados, III) transcrição literal, IV) as leituras das transcrições, V) sistematização dos dados VI) a redação.
	A construção de um roteiro de entrevistas exigiu mais que apenas a elaboração das perguntas. Foi ali que detalhamos as tarefas necessárias para uma boa realização de entrevista. Foi necessário: I) escolher os possíveis entrevistados mais interessantes aos objetivos da pesquisa, II) definir um modelo adequado para as entrevistas, III) listar os tópicos relevantes, IV) elaborar as questões, V) realizar os convites individuais e finalmente VI) agendar as entrevistas.
	Deu-se prioridade a entrevistar pessoas com envolvimento direto com o ensino de Canto Popular. A primeira escolha recaiu sobre professores e alunos de Canto Popular, em especial os que estavam neste período participando do curso. Mas para a construção de um panorama histórico do fenômeno, foram incluídos os professores e ex-professores envolvidos com a criação do curso de música popular em 1990, e que, por iniciativa própria, deram início ao ensino de canto popular. Estes estiveram envolvidos na defesa pioneira deste modelo de ensino, e por isso seus depoimentos são uma fonte valiosa para este projeto. Outros ex-professores de Canto Popular também foram procurados, e também foram entrevistados professores desta modalidade de canto de outras instituições superiores9.
	No total, para a realização desta pesquisa, foram entrevistadas 12 pessoas. Dentre estas, 8 docentes de música (3 dos quais professoras de Canto Popular) e quatro alunos de graduação em Canto Popular. As entrevistas foram realizadas entre 2007 e 2009.  
	Para a escolha de um modelo de entrevistas, é necessária a consciência que entrevistado e entrevistador estabelecem entre si um ambiente de interação e influência recíproca. Devemos também levar em conta as limitações práticas de cada método. Optou-se por (ou melhor, buscou-se) um modelo dito semi-estruturado de entrevista.  Neste modelo, uma lista de tópicos é definida, e para cada tópico, um conjunto de perguntas pode ser preparado, entretanto, o entrevistador não é obrigado a se ater às perguntas, podendo abordar os assuntos desejados dialogando livremente quando julgar apropriado. Para registrar a entrevista, optou-se pelo uso de um dispositivo de gravação em áudio. Embora fosse sabido que a presença de tal pudesse constranger os entrevistados, e que tal aparelho não seria capaz de registrar detalhes visuais, ele apresentaria uma série de vantagens importantes. Para citar algumas, o áudio de uma entrevista é capaz de registrar a totalidade do discurso oral a ser escrito; capta detalhes de entoação de voz; livra o entrevistador da tarefa de fazer anotações na hora; e é bem menos constrangedor que uma câmera filmadora, por exemplo. O aparelho escolhido foi um simples “mp3 player” com microfone embutido, modelo Airis NAS04 (portátil, com 8 cm de tamanho, pesando poucas gramas). 
	Os assuntos a serem abordados em cada entrevista foram escolhidos de acordo com cada entrevistado e a sua relação com o objeto de estudo. Os entrevistados foram divididos em três grupos principais: I) professores de canto popular, II) alunos e III) professores de outras modalidades. A Tabela 2 indica os tópicos principais que foram questionados aos membros de cada grupo.
	2.3.2. Procedimento para observação
	2.3.3. Procedimento para Análise Documental
	Inglaterra, início Século XX
	3. Contextualização
	A voz é ocasionalmente referida como o primeiro instrumento musical17 inventado pelo homem, muito embora não haja como provar tal afirmação. Ela se reconfigura na forma de canto sem o auxílio de quase nada. É natural supormos que seria o mais natural dos instrumentos, por dispensar ferramentas. Pergunta-se: quantos de nós aprendemos a cantar? Bem, a verdade é que praticamente todos nós já cantamos. A própria fala humana é carregada de musicalidade. O ritmo se manifesta em nossos gestos, nas palavras, nas idéias, e nas melodias da conversa. E todos nós – ao menos quando criança – já cantamos na escola, na rua, com amigos, de brincadeira. Há uma população reduzida e dispersa de “profissionais” da voz, mas nossa espécie é composta por um contingente incontável de cantores “amadores”. O canto é atividade virtualmente universal do homo sapiens. É global, como a vontade de viver, e tão inerente a nós quanto a linguagem!
	Pois é possível que esteja exatamente aí - na capacidade de linguagem - que resida o diferencial que buscamos. A coisa humana. Eis nossa aposta intuitiva: música é prima da fala. Tal correlacionamento está longe de ser novidade. Educadores musicais, como por exemplo o japonês Shinichi Suzuki18, vem dando grande ênfase à relação entre aprendizagem musical e aprendizagem de línguas, especialmente entre crianças. Estas posturas nos parecem muito interessantes. 
	Mas afinal de contas, se cantar é assim tão natural, se é tão inerente à espécie por que precisaria ser ensinado? Acrescentamos aqui ainda um complicador: Se por um lado todos são capazes de cantar ainda que minimamente bem, observamos uma assimetria. A maioria parece nunca estar apta de atingir a qualidade de performance19 de uma minoria. Assim parece.  Para certa minoria tudo relativo ao cantar é fácil e prescinde de aprendizado. Uma capacidade supostamente inata. Estes abençoados parecem já vir ao mundo com esta habilidade escondida no corpo. Como se suas gargantas já soubessem o que fazer. Como se não fosse necessário apoio ou esforço. Essa é, porém, uma visão ingênua que simplesmente não contempla o próprio processo de aprendizagem e todo o montante de esforço individual que está por trás de um artista habilitado. De qualquer modo está lançado um sério desafio: O ensino de canto realmente existe?
	Ao nos depararmos com perguntas como essa é preciso ter cuidado com julgamentos apressados. O fato de uma atividade ser praticada por todos não significa que tal atividade não necessite ser transmitida. Pelo contrário. Mesmo as atividades mais triviais, como andar, preparar comida, agir socialmente e conversar são atividades de certa forma ensinadas (conscientemente ou não). Se fosse tudo automático não haveria diferentes línguas, diferentes culturas, diferentes cozinhas típicas, e diferentes estilos musicais, etc. Sabemos que música não é, de modo algum, uma atividade trivial e toda cultura humana depende de formas eficientes de retransmissão que são, por si só, também cultura. Além disso, a performance do canto envolve mais que apenas a habilidade vocal, mas também uma integração a todo um esquema sócio-econômico de produção de valores culturais. Nestes contextos a educação não é apenas uma forma de transmissão de conhecimento, mas também uma porta de entrada a diversos setores da sociedade para jovens e não-tão-jovens. 
	A questão do “cantor nato” é também um assunto complexo, carregado de idéias pré-concebidas, e que precisa ser problematizada. Nós abordaremos esse assunto mais adiante, mas por hora queremos adiantar a discussão do conceito lembrando que já houve épocas da humanidade em que muitas atividades complexas, como a matemática, a administração e a medicina20, eram assuntos ao alcance apenas de pessoas abençoadas por algum dom inato concedido por Deus ou outra forma de divindade. Foi somente após os avanços da educação que a humanidade aprendeu a ver com naturalidade essas atividades a ponto de universalizar o acesso a estes conhecimentos técnicos em instituições de acesso público. O fato de que algumas pessoas aprendem certas coisas mais facilmente que outras é aceito sem necessidade de explicações esotéricas quando estamos num esquema pedagógico, protegidos por estatísticas e curvas gaussianas. Podemos conjeturar, portanto, que a persistência da idéia de dom no mundo da música pode ser fruto de algum “atraso” histórico da pedagogia nesta área. O que não quer dizer que o fenômeno do dom simplesmente não exista. Ele ocorre na medida que realmente existem pessoas que detém habilidades musicais maiores que outras, e a palavra parece lhes cair bem, mas é também possível que por trás do fenômeno esteja nada mais que mais uma construção cultural, uma idéia que transforma e causa a realidade tanto quanto tenta representá-la. Uma idéia a ser confrontada pela racionalidade da educação.
		3.2. Dois recortes para a nossa investigação
	Antes de investigarmos o contexto histórico de nosso objeto de estudo, cabe aqui realizarmos rapidamente, dois recortes. 
	Em primeiro lugar esta dissertação está falando sobre Canto Popular, que constitui, primordialmente, um gênero de canto solo. Dessa forma nos parece apropriado deixarmos de lado fenômenos relacionados a todos os tipos de cantos coletivos e nos concentrarmos apenas nas modalidades de canto onde o intérprete vocal canta sua parte individualmente. Consideramos que o canto coral, de grupos vocais e de vozes coletivas em geral possui uma dinâmica própria muito diferente da que estamos estudando aqui. Quando, neste texto, falarmos em canto, via de regra estaremos falando de canto solo21. Veremos que, a rigor, o Canto Popular é uma modalidade muito recente de performance musical solo, mas que está relacionado com diversas atividades mais antigas de canto solo, tanto no campo erudito quanto no folclórico e que nos ajudarão no seu entendimento. 
	Em segundo lugar, o cantar que estamos abordando aqui será um tipo de canto associado a um conceito estrito de performance, que por conveniência chamaremos de performance formal. 
	DG Regina Machado 

	De um lado temos a atividade musical que chamaremos canto informal não performático, e de outro o que chamaremos canto formal performático. O segundo tipo sendo o canto que encontramos em teatros, shows e espetáculos e o primeiro, que encontramos fora destes ambientes. 
	Para fazermos essa distinção achamos que é necessário delimitarmos o conceito de performance de alguma forma. Para Schechner (SCHECHNER, 1977), a performance “é um termo inclusivo”, que abrange desde atividades cotidianas ritualizadas como “cumprimentos, demonstrações de emoção, cenas familiares, papéis profissionais, e assim por diante, passando por brincadeiras, esporte, teatro, dança, cerimônias, rituais, chegando até as performances de grande magnitude”. Para nós este conceito de performance é demasiado amplo, mas ajuda ao ordenar os diferentes tipos de performances numa espécie de escala ascendente de “performaticidade”. Um conceito restritivo deve ser capaz de cortar esta escala contínua em duas, delimitando uma fronteira conceitual ainda que arbitrária. Tendo em mente que queremos uma definição que ressalte a diferença entre os dois tipos de canto mencionados, para nós, aquilo que denominaremos aqui de performance formal ocorrerá apenas na presença de um certo nivel de ritualização que seja o suficiente para permitir a todos os envolvidos (incluindo aqueles que apenas observam) estarem conscientes de seus papéis performáticos por meio de uma ritualização. Conscientes de que há apenas dois papéis. Ou se é um dos que realiza a performance, ou então se é um dos que a assiste. Dualisticamente. Esta consciência se manifestará na existência de uma separação clara entre o “performista” e “platéia” e no surgimento de um espaço de ritualização que podemos chamar de “palco” onde o dentro e o fora da performance se materializam. 
	A diferença entre os dois tipos de canto apontados não está, como se poderia pensar, na presença do profissionalismo, ou na qualidade intrínseca, ou na posse de dom. Detectaremos a diferença entre canto formal performático e não-performático no nível de separação entre emissor e receptor do empreendimento artístico. 
	No canto performático surge um palco (real, portanto psíquico, ou psíquico, portanto real), com a ajuda do qual distinguimos separadamente as figuras do artista e do público. Já no canto não-performático estes dois se fundem e se confundem. Não havendo clareza sobre quem emite e quem recebe a performance, havendo troca desses papeis, ou compartilhamento desses papeis, impede-se o surgimento do palco. Quando, ao invés disso, artista e platéia se separam e se encaram frente a frente, seguros de seus papéis, somente aí ocorre a gênese da figura conhecida e reconhecida do cantor22. Quando nos referirmos neste texto a “cantor”, estaremos falando do cantor performático formal ou, por simplicidade, cantor performático. Aquele que é cantor não apenas por cantar, mas por exercer a identidade social de cantor. Por assumir para si este papel, sócio-culturalmente criado, de ser o que está do outro lado do palco.
	DG Regina Machado

	Portanto, o ensino que nos interessará aqui é o voltado para o Canto Solo Formal Performático. 
		3.3. Uma breve história do ensino de canto solo performático
	Até onde sabemos, o canto sempre se fez presente de alguma forma na educação existente em cada sociedade. Desde a Grécia antiga, e, certamente, desde muito antes, as canções foram usadas como forma de ajudar a preparar, e impregnar de cultura, as gerações seguintes (ABELES, 1984). Entretanto, é fácil notar que a pedagogia se preocupou muito mais em usar o canto que realmente ensinar o canto. No caso, o canto no contexto pedagógico grego não era sempre o performático formal,  já que Platão e Aristóteles falavam de cantos de soldados e coros em eventos cívicos e religiosos, entre outros, mas também falava de espetáculos de poesia, que provavelmente atraíam grande público, onde versos eram declamados sobre um palco e acompanhados pelos sons de uma lira. Uma performance ritualizada, formalizada e convencionada. Em nível sonoro, mal podemos especular sobre o quão próximo ou distante essa atividade artística antiga estava do cantar do século XX, mas em termos sócio-culturais a canção contemporânea e a poesia lírica grega provavelmente tiveram papeis análogos em suas sociedades. 
	Os textos antigos que sobreviveram nos dão uma idéia de grande especialização e refinamento por parte da atividade artística, e de grande valorização por parte dessas sociedades antigas a estes agentes de disseminação cultural. Havia, provavelmente, indivíduos especialistas para cada atividade. É de se esperar que houvesse também uma preocupação, ainda que inconsciente, com a transmissão destes conhecimentos de uma geração para a seguinte, ainda mais porque a maior parte deles existia num universo de transmissão exclusivamente oral. Toda e qualquer forma de conhecimento cultural estava sempre sob risco de desaparecimento irremediável a cada nova geração. O esquema geral do modelo que dará conta de perenizar o conhecimento artístico neste contexto é a do mestre/aprendiz.   
	A história nos indica que houve nas mais diferentes culturas e épocas inúmeras formas de se ensinar o cantar de modo performático, mas este ensino normalmente não teve seu status pedagógico reconhecido por seus participantes, estando embutido em fenômenos sociológicos complexos, como famílias musicais, tradições tribais e instituições religiosas. Não é objetivo desta dissertação investigar o ensino musical verificado nos diferentes contextos, por isso agruparemos estas práticas num modelo genérico – o chamado esquema mestre/aprendiz. Este paradigma pode ainda ser visualizado por persistir até hoje em muitas culturas, principalmente relacionado a trabalhos artesanais, mas também em arte. Temos certo interesse nesse esquema porque, em nossa sociedade, o seu paradigma foi sendo, em certa medida, adaptado à realidade educacional e resquícios deste ainda podem ser vistos em sala de aula. 
	A relação mestre/aprendiz é consideravelmente diferente da professor/aluno a que estamos acostumados a ver em escolas e universidades. Vejamos uma diferença chave. De modo geral, o aprendiz, nestas sociedades, não está ali diante do mestre para aprender, e sim para trabalhar a seu serviço. Aprenderá por necessidade, por vivência, pela proximidade, e por aconselhamentos ocasionais do seu “guru” a quem, eventualmente após muitos longos anos, poderá substituir. Em música, tipicamente, o mestre será um membro mais velho ou mais respeitado de um grupo e os aprendizes os músicos mais jovens que o acompanham. De cultura para cultura variarão o nível de formalidade nessa relação, as obrigações de cada parte e o conteúdo do que será transmitido. 
	Investigar a relação mestre/aprendiz (denominado em inglês “apprenticeship”) com certeza ajuda a entender “como as pessoas aprendem sem ser formalmente ensinadas” (NIELSEN, 2006), pois neste contexto o ato de aprender está desatrelado do ato de ensinar. É mais uma mostra de que a música não necessita da educação formal para poder existir. Ela sobrevive mesmo em sua ausência. Não devemos desprezar a capacidade desse esquema simples de transmissão em manter viva uma tradição sonora por vezes complexa e bem elaborada. Por milênios este foi a principal forma de transmissão de conhecimento musical, e, sem dúvida, permanece sendo até hoje de enorme importância em muitos lugares e ambientes. Através desta instituição, muitas tradições musicais extremamente antigas permanecem vivas até hoje sem auxilio de forma escrita ou gravação. 
	Relacionado a esse fenômeno está um outro: os tradicionais “clãs” musicais. Aqui a relação mestre/aprendiz está reforçada por uma relação de parentesco. Poderíamos listar uma infinidade de exemplos, em várias culturas, de tradições musicais sendo transmitida dentro de um ambiente familiar. Vamos colocar apenas três casos de musicalidade associada a sobrenomes. I) O famoso exemplo da família Bach. II) Os cantores de Qawwali na Índia e no Paquistão, que costumam vir de famílias tradicionalmente atreladas a esta atividade. III) O conjunto de vocalistas famosos no Brasil hoje, visto que grande parte dos cantores de grande reconhecimento na atualidade é filho de cantores famosos da geração anterior.
	O cuidado que devemos ter é perceber que há ensino ocorrendo, ainda que não ocorra, como foi dito, de maneira formal. Aqui observamos certa semelhança entre o ponto de vista construtivista e behaviorista a cerca deste fenômeno. O ensino recebido acontece por força da posição do aprendiz (tendo relação de parentesco com o mestre ou não). Seu locus social como sendo aquele que segue o mestre o impelirá a aprender. Este é que acaba sendo a sua escola. Seu método principal de aprendizagem acaba sendo nada mais que a simples imitação, enquanto que para o mestre, o método de ensino é a simples demonstração combinada com um ambiente associado de reforço positivo. Essa visão de aprendizado por reforço e castigo é emprestada do behaviorismo, mas também podemos observar processos construtivistas na medida que este aprendiz, ao longo de seu desenvolvimento e amadurecimento, vai desenvolvendo estratégias de sobrevivência para este ambiente em que é criado, se tornando artista por uma questão de adaptação. 
	Não se deve olhar com desdém para a imitação, por conta da carga pejorativa da palavra. O par “demonstração/imitação” é crucial em arte. Sem esta capacidade tão humana de repetir fielmente, sequer a própria cultura seria possível. Nenhum dos músicos, entrevistados ou não, com que já conversamos se posicionaram contra a imitação como um recurso de aprendizagem25. Há uma consciência generalizada que todo músico precisa, em certa medida, imitar. Todo músico inventa, mas também reinventa, recicla, e reutiliza26. 
	Para nós, o ensino formal para o canto solo performático se configura apenas junto com o iluminismo, e o início da sistematização e racionalização da educação. O produto disso, em música, será o estabelecimento gradual do conservatório, como o local “ideal” para aprendizagem musical. 
	Podemos apontar aqui um evento famoso nesse processo. Em 1669, é fundada a École Royal de Chant, em Paris, e esta instituição, em 1795, dará origem ao reverenciado Conservatório de Paris, que servirá de modelo para instituições em todo o mundo. Somente então começou a se estabelecer por toda a Europa e posteriormente em outras partes, as escolas de música, às quais foi dada a denominação em português de conservatório.
	O conservatório de música recebeu imediatamente a incumbência superlativa de fornecer à (alta) sociedade os músicos mais habilitados. Embora o autodidatismo27 nunca tenha deixado de existir, assim como relações de mestre/aprendiz, e o ainda incipiente mercado informal de aulas particulares28. A música erudita há muito se sofisticava cada vez mais, e passara a exigir um alto grau de especialização de seus praticantes e em número cada vez maior. Ao mesmo tempo, a prosperidade econômica de apreciadores dessa música permitia que crescesse rapidamente o número de postos de trabalho para instrumentistas. O conservatório rapidamente se tornaria uma necessidade para a manutenção desta cultura, e também a “fábrica” por onde uma nova, peculiar, classe de trabalhadores seria gerada.
	No Brasil, a atividade musical se manteve virtualmente fora do mundo do trabalho até o final do século XIX. Os primeiros conservatórios, impulsionados pelo positivismo, levaram adiante um ideal de refinamento civilizador. De modo geral vemos que, assim como ocorre com as universidades, os conservatórios brasileiros surgiram quase todos no século XX. Com o modernismo, a urbanização e a industrialização, estas escolas de música se adaptaram a novas demandas de profissionalismo musical. Mantiveram, porém, muitas das tradições passadas. Uma característica relevante é sua desconexão com o ensino regular. De modo geral o ensino escolar não guarda qualquer relação com o ensino dado em conservatórios. Observamos, porém, que ao início do modernismo será nas escolas onde a música terá seu mais relevante papel na educação.
	As transformações advindas do iluminismo também, muito gradualmente, inseriram a música dentro do contexto da recém inventada escola pública, num movimento de democratização do conhecimento musical de grandes proporções. Embora os objetivos principais da escola, ao incluir música em seu currículo, nunca foi o de formar músicos profissionais, as atividades escolares são recheadas de performances, onde os alunos são incentivados a realizar apresentações em seus palcos escolares29. No Brasil dos anos 30 e 40, a introdução do Canto Orfeônico nas escolas, aliada a um discurso de civilidade e mobilização popular, teve, sem dúvida, um papel relevante na vitalização do canto no país. Este tipo de ensino, por mais fascinante que seja, porém, não cabe estudarmos nesta pesquisa. Afinal de contas, já estabelecemos na introdução o recorte desta investigação, e o que nos interessa são os cursos superiores. 
	Há que se citar aqui, porém, a experiência pioneira da Universidade Livre de Música (ULM) de São Paulo, coordenada pelo Centro de Estudos Musicais Tom Jobim. Criada em 1989, mesmo ano do curso de Música popular na Unicamp, teve como intuito “abordar, estimular e privilegiar o ensino da música popular brasileira” (BELLODI, 2008). Apesar do nome, esta escola nunca foi oficialmente uma instituição de ensino superior. Porém também não se encaixava na tradição dos conservatórios, e teve, provavelmente, papel fundamental na formação do conceito de Canto Popular como disciplina na região de São Paulo. No ano de 2008, afirmava ter mais de 2500 alunos matriculados nos mais variados instrumentos e modalidades, e listava, entre seus quadros, quatro professores de Canto Popular30. 
	Todos estes casos abordados: a música na escola; os conservatórios; as aulas particulares; e as relações de mestre/aprendiz, são fenômenos que nos servem de pano de fundo para o gradual processo de inserção da música no contexto universitário.
	3.4. Breve história dos cursos superiores de música no Brasil.
	O gráfico na Figura 1 mostra o crescimento, em número de instituições, da academia de música universitária no Brasil. Todos os dados usados na elaboração destes gráficos foram retirados por nós diretamente do endereço eletrônico do Ministério da Educação (BRASIL, 2009). Na seção 3.5 (página 66) é feita uma análise crítica desses dados.
	
	Neste gráfico, observamos o crescimento do número de cursos por modalidade no Brasil. Iniciando-se nos anos 20 e vindo até 2009. Podemos observar alguns padrões interessantes: I) a enorme proximidade entre o número de cursos de instrumento e o número de cursos de canto, ao longo do século, II) a antiga predominância destas duas modalidades posteriormente ultrapassada em números pela licenciatura, III) o pequeno número de cursos de música popular, IV) um período de maior crescimento dos cursos de bacharelado indo de meados dos anos 1950 até 1980. Já os de licenciatura (que inclui também Educação Artística em música) começaram sua expansão nos anos 70, mantendo o crescimento até alcançarem seu período de maior expansão nesses últimos dez anos, impulsionados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LEI Nº 9.394 de 20 de Dezembro de 1996), os “Parâmetros Curriculares Nacionais” (BRASIL, 1998) do Ministério da Educação, e finalmente a esperada Lei 11.769, de agosto de 2008, que tornou obrigatório a presença de professor de música nas escolas brasileiras.
	Se ao invés de olharmos por modalidade, observarmos como se deu essa expansão por regiões, fica clara a predominância da região sudeste, nesta área. Na Figura 2 observamos o número de instituições superiores de música ao longo do período de tempo entre 1920 e 2009, separadas pelas suas respectivas regiões. Aqui observamos claramente o que parecem ser quatro momentos nesta expansão: I) a primeira fase entre 1920 até 1955, de crescimento vagaroso, II) o período de rápida expansão entre 1955 e 1980, III) um período de fraco crescimento entre 1980 e 2000, e IV) um novo período de rápido crescimento nesta última década.
	Estes mesmos dados separados por estado, como indicado na Figura 3 revelam claramente a posição de liderança do estado de São Paulo nesta área adquirida a partir dos anos 60. Ao menos em termos quantitativos32. É possível observar também que os quatro momentos de expansão citados no parágrafo anterior, podem ser visualizados também separadamente, e de maneira nítida, no estado de São Paulo.
	Foi investigado também como está a separação entre instituições privadas e particulares no Brasil na área de música (Figuras 4, 5 e 6). Salta aos olhos a predominância histórica das instituições públicas. É curioso notar também como estas instituições quase não reproduziram o padrão mencionado de quatro fases de crescimento, e seguiram em expansão relativamente uniforme desde os anos 50.  
	Nesta área do conhecimento, como ocorre em muitas outras ciências e artes, o desenvolvimento nacional brasileiro está fortemente ligado a um desenvolvimento internacional. Exemplos de universidades metropolitanas de grande reconhecimento em música têm exercido influência em todo o ocidente e partes do oriente. Nossa investigação, via internet33, nos indica que, embora as realidades de cada povo sejam diferentes, e sua música popular também tenha tantas diferenças, encontramos em quase todos os países da Europa e América do norte, ao menos algumas instituições acadêmicas com ensino e pesquisa em música popular, sendo mais numerosos na Inglaterra e EUA. Há também presença em paises da América Latina e em alguns locais do extremo oriente. De forma geral em todos estes países a música se tornou tópico universitário apenas durante o século XX sendo que a música popular, mesmo nas grandes metrópoles, apenas atingiu status universitário depois dos anos 50. Destacamos aqui o exemplo referencial da Berklee School of Music, que foi bastante citada pelas pessoas entrevistadas nesta pesquisa. Sua primeira turma de graduandos em música popular ocorreu apenas em 1966.
	 Tanto no caso brasileiro, quanto em outros países, detectamos a existência de dois paradigmas – que serão tratados em maior profundidade mais adiante neste trabalho – usados para o estabelecimento de cursos superiores de música. I) Universidades que passam a incluir cursos de música. II) Conservatórios que passam a oferecer cursos de graduação.
	3.5. Análise crítica – Dados do Ministério da Educação.
	Como foi dito, os dados usados para a elaboração dos gráficos vistos aqui, foram retirados do banco de dados público oficial do Ministério da Educação disponível via web34. Estas informações têm caráter oficial, o que constitui uma vantagem e também uma desvantagem. Vantagem porque a oficialidade centralizada é obrigatória a todos estes cursos, o que garante a abrangência dos dados, e atualização constante. Porém tem o perigo de guardar informações de caráter “burocrático”, que não correspondem à realidade. Nós pudemos verificar estas discrepâncias, por exemplo, quanto às informações de vagas por curso, onde as informações oficiais freqüentemente não batiam com as informações reais obtidas por outros meios. Especialmente em faculdades particulares o número de vagas oferecidas está muito acima do número de alunos efetivamente matriculados. Por esta razão nós não utilizamos as informações de vagas por curso em nossos gráficos. Também os nomes oficiais de cursos nem sempre correspondem aos seus conteúdos reais, e não revelam a complexidade interna destes cursos, assim como muito das datas de fundação carregam certa ambigüidade, visto que muitas vezes a data informada corresponde a uma data de fundação anterior ao seu estabelecimento como curso superior. Esta informação não é dada. Além disso, alguns cursos registrados no Ministério, na prática não estão ativos ou funcionam apenas parcialmente. 
	Para verificar a validade destas informações oficiais foi feito uma amostragem de cursos, para os quais foi realizada uma investigação mais aprofundada a fim de verificar a proximidade dos dados oficiais com a realidade. O resultado nos mostrou que apenas uma pequena minoria dos cursos tem discrepâncias significativas. Não foi realizado um cálculo de margem de erro, mas consideramos que os dados têm confiabilidade o suficiente para o uso dado que se mantenha o espírito crítico em sua interpretação.
	Afora estas fontes de imprecisão, o próprio tamanho do universo pesquisado, que envolveu um total de 189 cursos de música, acarreta também em erros na compilação de dados. Uma revisão tardia acusou a exclusão acidental de dois cursos de música da base de dados que não puderam ser inseridos de volta. Além disso, há que se levar em conta as constantes modificações desses dados realizadas pelas próprias instituições. A maior parte deste levantamento de dados foi realizada ao longo de 2008, tendo recebido uma revisão em 2009 que já acusou o surgimento de novos cursos e algumas inconsistências. A planilha completa de dados usado nestes gráficos pode ser vista no Apêndice I deste trabalho.

	Cena IV – O curso que eles não sabiam que existia
		
	O aluno entra na sala do professor, que fica anexo a um laboratório de informática. Há muitos computadores em cima de todas as mesas. “Pode entrar” diz o professor. “Trouxe o trabalho final?” O jovem lhe entregou um pen-drive e um texto impresso. O professor examinou os papéis e avaliou na tela do computador os esforços do rapaz. Não se impressionou, mas tudo lhe parece estar a contento e comunica finalmente ao aluno que ele estava aprovado naquela disciplina. “Acabei tudo então”, diz o aluno em tom de alívio. “Vai se formar agora?”. “Sim. Esse era o último trabalho que eu tinha que entregar”. “Muito bem, e já sabe o que vai fazer agora que você é um analista de sistemas?”. “Eu estou indo estudar na Unicamp”. O professor deixa escapar uma expressão contida de satisfação. “Ah. Muito bem. Em que área vai ser o seu mestrado?”. “Não. Eu não estou indo fazer mestrado” corrige o rapaz. “Eu vou começar o curso de Música”. Dito isso, a sala é tomada pelo silêncio. O professor congela, espantado, sem reação. Ele parece não saber o que dizer. Passado um minuto pergunta: “Música? Como assim música? Graduação de música numa universidade?”. “Sim”. Com um sorriso o professor diz finalmente: “Eu.... eu não sabia que isso existia.O que que eles ensinam?”
	   
	Florianópolis, 2002

	 
	4. Estudo de Caso
	4.1. O objeto
		Assim que realizam a matrícula, cada novo aluno da Unicamp recebe, entre outras coisas, um catálogo com os currículos de todos os cursos e as ementas de todas as disciplinas oferecidas pela instituição. O catálogo de 2009 (UNICAMP, 2009) oficializa apenas um único curso de música. Com este curso pode-se obter uma entre cinco habilitações, sendo quatro de bacharelado (regência, composição, instrumento, música popular), e uma de licenciatura. Porém este único curso, de cinco habilitações, está pulverizado em nada menos que 24 integralizações curriculares diferentes. Ou seja, há uma lista de 24 formações diferentes para o aluno almejar. Como cada aluno é obrigado a optar qual integralização irá perseguir desde o vestibular, e cada integralização obedece a certas quotas de vagas, na prática é como se fossem 24 cursos distintos, todos a encargo de um único departamento com 40 professores (o que dá menos de dois professores por curso). 
	Tamanha proliferação de currículos ocorre, também, devido a uma proposta adotada de atrelar currículos específicos a cada modalidade de instrumento musical. Esta não é a política mais adotada em outras instituições, onde disponibiliza se um mesmo curso de instrumento para todos os instrumentistas, não importando especialidade. Há que se dizer que nem sempre foi assim nessa universidade. Conferindo os catálogos dos anos anteriores, vemos que até 2007 todos os alunos de música popular, não importando o instrumento de especialização, cumpriam o mesmo currículo: o de Música Popular. A partir de 2008 tal currículo foi desmembrado em “Cordas – Música Popular”, “Percussão – MúsicaPopular”, “Sopros – Música Popular”, “Teclados – Música popular” e finalmente “Voz – Música Popular”. Este último é o que mais nos interessa aqui e será ele a quem estaremos nos referindo quando dissermos “curso de Canto Popular”. Em teoria, esta reformulação representou o fim do curso de Música Popular – ao menos nominalmente, agora que ele foi desintegrado – curso este que deu início ao ensino de Canto Popular ha vinte anos. Na prática, porém, estas cinco especialidades têm currículos muito parecidos entre si e com o antigo curso do qual derivam. 
	As disciplinas ligadas à música erudita são indicadas pelo código MU, (como costumava ser com todas as disciplinas dadas pelo departamento de música) enquanto que as ligadas à música popular passaram a ser listadas com o código MP. O catálogo lista 305 disciplinas MU e 86 disciplinas MP, todas sob responsabilidade do departamento de música para serem acopladas a um ou mais cursos. O currículo de “Voz – Música Popular” lista 41 destas disciplinas como obrigatórias afora as 12 disciplinas do núcleo comum que devem ser cursados por todos os alunos de música (seis disciplinas de percepção musical, e mais seis de rítmica) e as disciplinas de língua estrangeira. 
	Destas 41 cadeiras, 36 têm código MP e apenas 5 têm código MU. Se compararmos um aluno de Canto Popular com um de Canto Erudito, por exemplo, há apenas 14 disciplinas comuns dentre as 53 disciplinas obrigatórias de Canto Popular (que vemos na figura 6) e as 55 de Canto Erudito. Se tirarmos as 12 de núcleo comum, quase não resta qualquer semelhança em seus currículos. Apenas as duas cadeiras de Estruturação Musical, disciplina dedicada a ensinar escrita musical. Podemos ver que isso acontece de maneira parecida com os demais instrumentos, onde o currículo erudito e o currículo popular têm poucas matérias em comum. Em compensação, as cinco especialidades derivadas da música popular têm currículos quase iguais.
	Na Figura 6 podemos ver um grafo com todas as disciplinas obrigatórias do curso de “Voz – Música Popular”, ou seja, de Canto Popular. Neste diagrama os retângulos são as disciplinas, e as arestas que os conectam são suas exigências de pré-requisito.
	O curso é organizado em 12 séries de disciplinas encadeadas. São elas a Voz (de I a VIII), Rítmica (de I a VI), Percepção Musical (de I a VI), Prática Instrumental (de I a VI), Arranjo (de I a IV), Harmonia (de I a IV), Canto na Música Popular (de I a IV), Historia e Linguagem da Música Popular (de I a IV), Música e Tecnologia (de I a IV), Estruturação Musical (I e II), Produção Musical (I e II) e Trilhas Sonoras (I e II). Cada uma dessas colunas corre de forma independente das demais, podendo ser cursadas a qualquer momento, excetuando-se Harmonia e Arranjo, que têm ambos Voz II como pré-requisito35. A única disciplina que não pertence a uma dessas colunas é a de “Projeto Final de Graduação”. Esta tem como pré-requisito a disciplina de Voz VI e tenderá a ser cursada apenas no último ano da graduação. 
	Por ser a coluna de Voz a mais longa do curso, e também por ser a disciplina específica desta integralização, não sendo cursada por alunos de outros currículos, é esta disciplina a reconhecida como a mais importante para o aluno de Canto Popular.
	De acordo com o projeto original do curso de Música Popular36 (1987), todos os alunos do curso se matriculavam na mesma disciplina de instrumento, não importando qual fosse esse instrumento. Segundo os próprios fundadores do curso que foram entrevistados para esta pesquisa, o tipo de instrumento pouco importaria, desde que houvesse algum. O que importava era focar os estudos na música popular como um todo. Segundo a ementa proposta, e posteriormente aceita, a disciplina era descrita assim: “INSTRUMENTO – (de I a VIII, correspondente a MU102, MU202, MU302, MU403, MU503, MU603, MU703, MU803): Estudo ordenado e progressivo em Instrumento de escolha do aluno.” A universidade, portanto, se propunha a disponibilizar um professor para cada instrumento na medida que os alunos fossem chegando com suas opções de especialização.    
	Já no primeiro ano de funcionamento do curso foi designada uma professora de Canto Popular. Ao longo dos anos este cargo trocou de mãos várias vezes, mas desde 2002 vem sendo exercido pela professora Regina Machado. Sobre ela repousou a responsabilidade de inventar um jeito de ensinar algo que muitos acham não ensinável.
	4.2. O instrumento invisível.
	Uma pergunta logo surge quando pensamos no estudo da voz cantada como instrumento. Será que podemos classificar o canto como uma atividade musical instrumental? Não pode se pensar no cantar como atividade sem instrumento algum? Afinal de contas sabemos que o gênero conhecido como “música instrumental” é identificado precisamente por não incluir o palavrear do cantor. Mas afinal de contas a voz é um instrumento musical? 
	De acordo com o dicionário Aurélio, “instrumento” é uma palavra extremamente genérica que serve pra denominar qualquer objeto que serva pra alguma coisa. Ele nos dá quatro significados possíveis. O de número 4 parece ser o que queremos, mas todos são interessantes. 
	“Instrumento: 1. Objeto, em geral mais simples que o aparelho, que serve de agente mecânico na execução de qualquer trabalho. 2. Qualquer objeto considerado em sua função ou utilidade. 3. Recurso empregado para alcançar um objetivo; meio. 4. Objeto que produz sons musicais.” (HOLANDA, 1977, p.271)
	Não há dúvida que o nosso aparelho fonador humano pode ser descrito como um “recurso empregado para alcançar um objetivo”, e até como um agente mecânico na execução de algum trabalho (se “agente mecânico” não excluir o corpo humano), mas mais que isso, ele é capaz de produzir sons musicais. Creio que o fato do instrumento ser parte do corpo humano, ou o próprio corpo, não o invalida como “objeto”. Teoricamente, então, podemos considerar a voz – ou o aparelho fonador humano – um instrumento musical? Teoricamente podemos, mas a questão é mais complexa. A questão não é se podemos ou não, mas se devemos fazer isso. Se esta é a melhor forma de entendermos a voz cantada. 
	Não acho que a voz seja um instrumento musical. Acho que a voz é muito mais que um instrumento. Porque a voz, além do atributo do som, ela tem o atributo da palavra e isso nenhum instrumento tem. Isso é muito particular da voz. 
	DG Regina Machado.
	“A voz nunca foi considerada um instrumento como outro qualquer na tradição da música popular brasileira – e o mesmo sintoma pode ser verificado nas canções de outras culturas, tanto no âmbito folclórico como no mundo pop – pelo simples fato de conduzir, ao mesmo tempo, melodia e letra.” (TATIT, 2008, p16)
	(...) eu não acho que a voz possa ser ensinada como se ensina um instrumento. 
	DG Regina Machado.
	DG Regina Machado.
	4.4 O Show de Fim de Semestre.
	 Como foi dito, o momento culminante do processo pedagógico observado é a apresentação de final de semestre. Atividades de classe (as três aulas modalidades de aula) e extra-classe (ensaios, estudos, pesquisas, leituras, audições) se voltam para esta tarefa. Mais do que apenas apresentar um repertório no palco, se espera dos alunos de canto a construção do espetáculo. Ou seja, a iniciativa e coordenação do empreendimento artístico em cada um de seus detalhes. Da arregimentação de músicos, ao agendamento de auditório, à elaboração do programa e dos cartazes, a alocação de equipamento de som, divulgação, etc.  
	Perguntada se a apresentação de final de semestre era uma forma de avaliação do ensino, a professora preferiu cuidadosamente evitar a comparação direta entre apresentação musical, e prova escrita “valendo nota”.  
	Para nossa pesquisa foi feito um acompanhamento destas apresentações. Em particular nos interessou observar a turma que, em 2007, estava ingressando no primeiro ano. As entrevistas transcritas a seguir foram gravadas, cada uma, imediatamente após três apresentações de semestres consecutivos, no auditório do Instituto de Artes. 
	Cada apresentação tem duração de algo entre uma e duas horas, dependendo da quantidade de alunos de canto envolvidos. Os cantores normalmente revezam o papel de solista ao longo do show e também realizam alguns duetos e trios. Não é cobrado entrada e o público é formado por pessoas da comunidade universitária, alunos, funcionários e professores. Amigos e parentes também costumam comparecer. Normalmente é realizada no intervalo do almoço no auditório do próprio Instituto de Artes, (um espaço desenhado para apresentações musicais, com platéia de aproximadamente duzentos lugares), mas o grupo é encorajado a levar a apresentação para outros palcos. Ocasionalmente o show montado ganha uma sobrevida e se concretiza num grupo mais perene, realizando mais apresentações posteriores, mas normalmente, uma vez terminada a apresentação, o grupo é desfeito e os cantores começam a pensar na apresentação do semestre seguinte.      
	4.5 História do curso
	Nas seções anteriores deste capítulo foi realizada uma descrição de como se encontra nosso objeto de estudo no presente momento. Nesta seção abordaremos brevemente a trajetória desse curso e em especial olharemos as condições e idéias que deram início às suas atividades.
	4.5.1 Propostas, Projetos e Surgimento
	Para iniciarmos nossa investigação sobre a fundação do curso, nada melhor que ouvir das próprias pessoas envolvidas.
	[o canto erudito] Foi um dos fundamentos até um ponto. Até pra haver uma ruptura com ele eu acho que foi importante que ele fosse uma das matrizes.
	DG Regina Machado 

	DG Regina Machado
	DG Regina Machado.
	DG Regina Machado.
	Um grupo de cinco jovens músicos executa um velho samba. O cantor, ao centro, não parece satisfeito. Terminada a música ele diz com ares de angústia: “Esse tom não está bom na minha voz, pessoal. Vamos precisar descer um semitom. Tem como vocês tocarem isso em Lá bemol?” Dito isso, imediatamente um rumor de descontentamento corre entre os músicos. 
	5. Conclusões

	DG Regina Machado.
	Não sei se é possível chegar na forma final, entende? Porque quando você chegar a forma final, pode ser um mau sinal. Pode ser um sinal que você perdeu a capacidade de detectar problemas. 
	DG Regina Machado.
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